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Resumo

Devido ao aumento da temperatura do planeta ocasionado principalmente 
pela emissão de gases causadores do efeito estufa, a preocupação com as 
fontes de energias (renováveis e não renováveis) tem sido crescente em todo 
mundo. Por isso, o objetivo geral deste estudo foi analisar a relação entre 
a produção de energia, a renda e as emissões de dióxido de carbono (CO2) 
para o Brasil, no período de 1962 a 2007. A abordagem dinâmica entre as 
variáveis supracitadas foi estimada através do Modelo Autorregressivo 
Vetorial (VAR) Reparametrizado (Vetor de Correção de Erros – VECM). 
Os principais resultados revelam que, no curto prazo, choques na produção 
de energia elétrica afetam positivamente o PIB e não reduzem as emissões 
de CO2. A decomposição da variância revela que a produção do setor 
HOpWULFR�EUDVLOHLUR��GHSRLV�GH�XPD�GpFDGD��UHSUHVHQWD�VLJQL¿FDWLYD�SDUFHOD�GD�
YDULDomR�GD�UHQGD�H�GR�QtYHO�GH�HPLVV}HV��&RPR�FRQFOXVmR��SRGH�VH�D¿UPDU�
que, mesmo possuindo uma matriz energética relativamente limpa, não há 
indícios de que o Brasil esteja reduzindo, de fato, as emissões de CO2. 
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��� INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo foi analisar a relação entre a geração de ener-
gia, a renda e as emissões de dióxido de carbono (CO2) para o Brasil, no 
período de 1962 a 2007. Em geral, os esforços de trabalhos anteriores sobre 
o setor energético brasileiro se concentraram na estimativa dos parâmetros 
da função de demanda e na capacidade de geração energética apenas. Estes 
trabalhos não se preocuparam, de fato, com a relação entre a geração ener-
gética, renda e o efeito ambiental causado pela produção de energia. Esta 
constatação motivou a realização deste trabalho. 

As mudanças climáticas têm sido apontadas como um dos maiores 
obstáculos ao crescimento econômico e à qualidade de vida que a humani-
dade enfrentará durante as próximas décadas (SILVA et al., 2007). Segundo 
o Banco Mundial, os indicadores de qualidade ambiental se deterioraram 
principalmente a partir da década de 1960 devido ao aumento da tempera-
tura do planeta advindo das emissões dos gases causadores do efeito estufa 
(GEE). Dentre esses gases, a emissão de CO2 tem sido responsável por 
aproximadamente 57% do total. O segmento que mais contribui para esse 
cenário é o de fornecimento de energia, que representa cerca de 25,9% das 
emissões mundiais (IPCC, 2012). 

Segundo dados do Banco Mundial (2012), o ranking dos maiores po-
luidores, a nível internacional, é liderado pelos Estados Unidos (EUA), que 
representam 29% das emissões mundiais (entre 1960 e 2008), seguidos da 
China (14%), Japão (6%) e Reino Unido (4%). O Brasil (1,22%), país com 
a maior biodiversidade do mundo, aparece na 18º posição. Se analisado 
apenas o ano de 2007, a China assume o posto de maior poluidora do mundo 
(23%), seguida dos EUA (20%), Federação Russa (5,6%) e Índia (5,4%). 
O Brasil, por sua vez, se mantém na mesma posição e sua participação nas 
emissões mundiais gira em torno de 1,22%. 

Após a criação do protocolo de Kyoto em 1997, que visa a redução das 
emissões dos GEE e o estímulo ao progresso técnico, a atenção oferecida ao 
meio ambiente tem sido crescente nos países desenvolvidos e em desenvol-
YLPHQWR��HPERUD�QmR�WDQWR�FRQYLQFHQWH�GHYLGR�DRV�FRQÀLWRV�GH�LQWHUHVVHV�
econômicos e políticos entre a cúpula de países participantes (GUESNERIE, 
2011). Uma das principais pautas dos eventos que fomentam o desenvolvi-
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mento sustentável tem sido a redução das emissões a partir da substituição 
gradativa dos combustíveis não renováveis por energias renováveis mais 
limpas, como a eólica, hidráulica, solar etc. Segundo Jacob et al. (1995), a 
mais factível tem sido a energia fornecida por usinas hidrelétricas devido à 
potencialidade do processo de armazenamento, transmissão e distribuição 
em relação às demais.  

O Brasil, que possui uma das matrizes energéticas mais limpas do 
mundo, com 35,9% de origem renovável contra uma média mundial de 
apenas 13,5%, se destaca nos investimentos em infraestrutura hidrelétrica 
(BIODIESELBR, 2012). Dados do Ministério de Minas e Energia (MME, 
2013) mostram que a partir da década de 1990, a capacidade instalada para 
a geração de energia elétrica no Brasil cresceu mais de 120%. Apenas na 
última década, a evolução foi de 42%, enquanto que a produção, de fato, 
aumentou em uma escala um pouco menor (34%). 

A geração de energia não tem acompanhado a progressão da capacidade 
de produção instalada, o que coloca em pauta a produção do setor elétrico 
brasileiro e o impacto que essa variável, de fato, possui sobre os níveis 
de renda e as emissões de poluentes, argumento principal das políticas de 
incentivo ao uso de recursos renováveis. 

Portanto, o objetivo geral deste estudo foi analisar a relação entre a 
produção energética brasileira, a renda e os níveis de emissões de CO2 no 
SHUtRGR�GH������D�������(VSHFL¿FDPHQWH��SUHWHQGHX�VH�� D�� LGHQWL¿FDU�R�
efeito de choques positivos da energia sobre o crescimento econômico e 
VREUH�R�QtYHO�GH�HPLVV}HV�GH�SROXHQWHV�QR�%UDVLO��H�E��YHUL¿FDU�VH�H[LVWH�
relação de longo prazo entre as variáveis energia, crescimento econômico 
e emissões de poluentes. Dentre todos os estudos aplicados no setor ener-
JpWLFR�GR�%UDVLO��SRXFR�RX�TXDVH�QDGD�VH�YHUL¿FD�HP�UHODomR�j�HYROXomR�GD�
geração de energia e o efeito que essa variável tem sobre a renda e emissões 
de poluentes, concomitantemente. 

Além da introdução, este artigo está dividido em mais quatro seções. 
1D�VHJXQGD�VHomR��DSUHVHQWD�VH�XPD�VXFLQWD�UHYLVmR�ELEOLRJUi¿FD�VREUH�R�
setor energético. Na terceira, descreve-se as variáveis, o modelo proposto e 
demais detalhes metodológicos. Na quarta, apresenta-se os resultados obti-
GRV��(�QD�TXLQWD��H�~OWLPD�VHomR��DERUGD�VH�DV�FRQVLGHUDo}HV�¿QDLV�GR�HVWXGR��
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��� 5(9,6­2�%,%/,2*5È),&$

�����5HYLVmR�VREUH�R�VHWRU�HOpWULFR

No passado, o fornecimento de energia era conduzido principalmente 
pelo Estado devido às características de bem público do produto. Entre-
tanto, o setor passou por uma profunda transformação com o liberalismo 
econômico e a globalização, e o fornecimento de energia na atualidade é 
feito, em sua maioria, por empresas privadas (MUKHERJEE; GOSWAMI, 
�������$�FODVVL¿FDomR�GD�HQHUJLD�SRGH�VHU�YLVWD�SHOD�)LJXUD���

)LJXUD����&ODVVL¿FDomR�GD�HQHUJLD

�

Portanto, o objetivo geral deste estudo foi analisar a relação entre a produção 

energética brasileira, a renda e os níveis de emissões de CO2 no período de 1962 a 2007. 

Especificamente, pretendeu-se: a) identificar o efeito de choques positivos da energia sobre o 

crescimento econômico e sobre o nível de emissões de poluentes no Brasil; e b) verificar se 

existe relação de longo prazo entre as variáveis energia, crescimento econômico e emissões de 

poluentes. Dentre todos os estudos aplicados no setor energético do Brasil, pouco ou quase 

nada se verifica em relação à evolução da geração de energia e o efeito que essa variável tem 

sobre a renda e emissões de poluentes, concomitantemente.  

Além da introdução, este artigo está dividido em mais quatro seções. Na segunda 

seção, apresenta-se uma sucinta revisão bibliográfica sobre o setor energético. Na terceira, 

descreve-se as variáveis, o modelo proposto e demais detalhes metodológicos. Na quarta, 

apresenta-se os resultados obtidos. E na quinta, e última seção, aborda-se as considerações 

finais do estudo.  

 
2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1. Revisão sobre o setor elétrico 

 
No passado, o fornecimento de energia era conduzido principalmente pelo Estado 

devido às características de bem público do produto. Entretanto, o setor passou por uma 

profunda transformação com o liberalismo econômico e a globalização, e o fornecimento de 

energia na atualidade é feito, em sua maioria, por empresas privadas (MUKHERJEE; 

GOSWAMI, 2009). A classificação da energia pode ser vista pela Figura 1. 

 
Figura 1: Classificação da energia 
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)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD�DGDSWDGD�GH�0XNKHUMHH�H�*RVZDPL�������

8P�LPSRUWDQWH�SUREOHPD�QD�GH¿QLomR�GRV�VHUYLoRV�GH�HQHUJLD�p�TXH�
não há uma clara distinção entre bens e serviços energéticos. O setor 
energético tradicionalmente tem sido integrado às atividades do Estado 
relacionadas à produção, transmissão e distribuição. Mas, alguns produtos 
energéticos estocáveis, como petróleo e combustíveis sólidos, são con-
siderados bens públicos, enquanto que a eletricidade tem características 
similares de um bem privado. 
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$�HQHUJLD�SRGH�VHU�GLYLGLGD�HP�GXDV�FDWHJRULDV�GLVWLQWDV��HQHUJLD�SUL-
mária e secundária. O primeiro grupo trata-se de fontes de energia que estão 
disponíveis de forma primária na natureza, como petróleo e gás natural. 
Este grupo pode ainda ser dividido em recursos renováveis (solar, eólica, 
biomassa etc.) e não renováveis (gás, carvão, energia nuclear etc.). A ener-
gia secundária, por sua vez, é a forma utilizável na qual a energia primária 
pode ser convertida, como a energia elétrica produzida a partir de gás ou 
hidrelétrica (MUKHERJEE; GOSWAMI, 2009) (Figura 1). 

É pertinente ressaltar que mesmo não sendo clara a distinção das 
características dos bens e produtos energéticos, a produção energética, 
VHQGR�GH�RULJHP�S~EOLFD�RX�SULYDGD��WHP�D�H¿FLrQFLD�FRPR�XPD�FRQGLomR�
QHFHVViULD��PDV�QmR�VX¿FLHQWH��SDUD�DWLQJLU�DV�PHWDV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�
VXVWHQWiYHO�GR�VpFXOR�;;,��3DUD�HVVH�¿P��SROtWLFDV�GH�PLWLJDomR�H�WHFQRORJLDV�
que aumentam a eficiência energética e substituem os recursos não 
renováveis pelos renováveis são avaliadas e discutidas em muitos trabalhos 
(EDENHOFER et al., 2005; KEMFERT, 1998; FILIPPINI; HUNT, 2009; 
BERNDT; WOOD, 1975). 

'RLV� FDPLQKRV� VmR� DSRQWDGRV� SRU�/LQDUHV� H�/DEDQGHLUD� �������� D�
FRQVHUYDomR�HQHUJpWLFD��YLVmR�GD�GHPDQGD��H�D�H¿FLrQFLD�HQHUJpWLFD��YLVmR�
da oferta). A primeira se resume em criar medidas que reduzam a demanda 
energética e a segunda se preocupa com a produtividade do setor energético. 
A conservação dos recursos energéticos permite adiar o esgotamento dos 
recursos naturais e, ainda, é a melhor opção para reduzir as emissões de 
dióxido de carbono. Os autores argumentam que a chave para a existência 
desses benefícios reside no fato que a sociedade não consome energia, mas 
sim produtos e serviços que exigem energia. Ao se reduzir o consumo ener-
gético desses produtos e serviços, é possível conservar os recursos naturais 
envolvidos no processo de fornecimento de energia. 

Entretanto, na maioria dos países a conservação energética não tem sido 
uma realidade, uma vez que em muitos deles ainda há demanda reprimida 
por bens e serviços que necessitam de energia. Nesse cenário, o aumento 
da renda inevitavelmente afeta a demanda energética. Por isso, para reduzir 
o impacto ambiental do setor, a atenção das políticas energéticas se volta, 
muitas vezes, ao lado da oferta.
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Em suma, o benefício de matrizes energéticas mais limpas está no 
fato de que se pode reduzir o consumo de recursos naturais não renováveis 
e diminuir, ao mesmo tempo, o impacto ambiental relacionado ao uso de 
energia. Isso pode ser feito melhorando o gerenciamento dos recursos na-
turais e monetários da sociedade.

�����(VWDGR�GD�DUWH�GR�VHWRU�HOpWULFR�EUDVLOHLUR

O setor energético brasileiro, no qual a geração hidráulica corresponde 
à maior parte, demonstrou sinais de falhas em meados da década de 1980. 
(VWDV�IDOKDV�RFRUUHUDP�H�IRUDP�FRQVHTXrQFLD�GD�FULVH�¿VFDO�GR�(VWDGR��R�
TXDO�DSUHVHQWRX�XP�UHJLPH�UHJXODWyULR�LQVX¿FLHQWH�SDUD�H[SDQGLU�D�FDSDFL-
dade instalada a baixo custo, mostrando o possível esgotamento do modelo 
Estatal (PAIS, 2012). Por esse motivo, o sistema brasileiro passou por uma 
profunda transformação na década de 1990. Vieira et al. (2010), ao analisa-
UHP�D�UHIRUPD�GR�VHWRU��D¿UPDP�TXH�R�FDUiWHU�(VWDWDO�VH�WUDQVIRUPRX�HP�XP�
ambiente de mercado com condições para investir na expansão do sistema 
através da iniciativa privada. A introdução de mecanismos competitivos 
exigia alterações pertinentes na legislação e o principal argumento para 
HVVD�PXGDQoD�HVWUXWXUDO�IRL�R�DXPHQWR�GD�H¿FLrQFLD��D�¿P�GH�YLDELOL]DU�D�
expansão da capacidade instalada. 

Muitos estudos buscaram estimar a função de demanda energética na-
cional com o objetivo de prever as possíveis oscilações a choques causados 
no mercado, como na renda e no preço da energia. Entre eles, destacam-se 
0RGLDQR���������$QGUDGH�H�/REmR���������6FKPLGW�H�/LPD���������,UI¿�HW�DO��
(2009) e Pais (2012). O estudo pioneiro foi de Modiano (1984), que avaliou 
a evolução do consumo e dos preços da energia elétrica por classes distintas 
de consumidores. Sua principal conclusão foi que a demanda brasileira por 
HQHUJLD�p�VLJQL¿FDWLYDPHQWH�VHQVtYHO�D�PXGDQoDV�QRV�QtYHLV�GH�UHQGD��

Andrade e Lobão (1997) também analisaram a evolução do consumo 
residencial de energia elétrica no Brasil. Para isso, estimaram a elasticidade 
renda e preço da demanda no período de 1963 a 1995. A inovação deste 
HVWXGR� HP� UHODomR� DR�GH�0RGLDQR� ������� IRL� R� DFUpVFLPR�GD� LQÀXrQFLD�
dos equipamentos eletrodomésticos, mensurados pelo estoque domiciliar. 
A principal conclusão obtida pelos autores é que a demanda energética é 
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bastante inelástica em relação à renda, preço da energia e ao preço dos 
eletrodomésticos, todavia, isso não implica que o efeito das variáveis su-
pramencionadas possa ser negligenciado. 

Schmidt e Lima (2004) estimaram os parâmetros da função de demanda 
por energia no Brasil nos segmentos residencial, comercial e industrial e 
chegaram à conclusão de que a elasticidade-renda nos três segmentos é maior 
que a unidade, e que a elasticidade-preço é inferir a um, em valor absoluto. 

Pais (2012), ao estimar os parâmetros da função de demanda por energia 
elétrica pós-racionamento (2003 a 2011), concluiu que o governo necessita 
investir na expansão da capacidade de geração elétrica, pois o setor demanda 
maior prazo de maturação. Assim, possíveis descompassos entre a demanda 
H�D�RIHUWD�SRGHP�RFDVLRQDU�Gp¿FLWV�QR�IRUQHFLPHQWR�GH�HQHUJLD�H�GLPLQXLU�
D�H¿FLrQFLD�GR�SURFHVVR�GH�SURGXomR��WUDQVPLVVmR�H�GLVWULEXLomR��

Pelo lado da geração de energia, Serrato (2006) se propôs a desenvolver 
uma metodologia de coleta e tratamento de dados dos custos das empresas 
GH�WUDQVPLVVmR�TXH�DWXDP�QR�PHUFDGR��DOpP�GH�TXDQWL¿FDU�D�H¿FLrQFLD�GH�
custos das empresas envolvidas por uma análise econométrica. O autor 
aponta que os resultados do modelo se mostraram satisfatórios, no entanto, 
D�DSOLFDomR�GR�tQGLFH�HVWLPDGR�GH�H¿FLrQFLD�FRPR�GLVSRVLWLYR�GH�SROtWLFD�
econômica pode ser considerada precoce.

Tannuri-Pianto et al. (2009) analisaram as empresas de distribuição 
HQHUJpWLFD� XWLOL]DQGR�YDULiYHLV� TXH� DIHWDP�GLUHWDPHQWH� D� H¿FLrQFLD�� WDLV�
como o custo operacional, número de funcionários, volume de energia, 
percentual de perda de energia, duração média de interrupção de energia por 
consumidor (por ano) em horas e a quantidade média de interrupções por 
consumidor (por ano). Como resultado, os autores defenderam a ideia de 
que existem retornos de escala no setor, porém, as economias de escala são 
PtQLPDV��$OpP�GLVVR��IRL�PRVWUDGR�TXH�D�SULYDWL]DomR�SDUHFH�WHU�LQÀXHQFLDGR�
SRVLWLYDPHQWH�D�H¿FLrQFLD�GDV�HPSUHVDV�GR�VHJPHQWR��

Dentre todos os estudos aplicados no setor energético do Brasil, pouco 
RX�TXDVH�QDGD�VH�YHUL¿FD�HP�UHODomR�j�HYROXomR�GD�JHUDomR�GH�HQHUJLD�H�R�
efeito que essa variável tem sobre a renda e emissões de poluentes. Por esse 
motivo, este estudo objetiva analisar a relação temporal entre a geração de 
energia, a renda e as emissões de CO2.
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��� 0(72'2/2*,$

$�VHomR�PHWRGROyJLFD�HVWi�GLYLGLGD�HP�GXDV�VXEVHo}HV���L��GHVFULomR�
sobre os modelos Vetorial Autorregressivo (VAR) e Vetor de Correção de 
Erros (VECM); e a (ii) descrição dos dados. 

�����0RGHOR�$XWRUUHJUHVVLYR�9HWRULDO� �9$5��H�9HWRU�GH�&RUUHomR�GH�
(UURV��9(&0�

Neste estudo, emprega-se o modelo Autorregressivo Vetorial (VAR) 
para estimar a relação entre a produção energética, a renda e as emissões 
de poluentes. Essa metodologia, segundo Schmidt e Lima (2004), é per-
tinente para analisar a relação dinâmica entre variáveis econômicas, pois 
OHYD�HP�FRQVLGHUDomR�DV�YDULiYHLV�H�VXDV�GHIDVDJHQV��DOpP�GH�ÀH[LELOL]DU�
a relação de curto e longo prazo entre elas. Nesse modelo, as variáveis 
são mutuamente afetadas, pois o VAR considera todas endogenamente 
(SILVA et al., 2007).

Na verdade, o VAR pode ser considerado uma extensão dos modelos 
autorregressivos univariados (AR), que possibilita a inclusão de um sistema 
de equações para cada variável, em que cada variável é afetada pelos seus 
valores defasados e os valores defasados das demais variáveis endógenas. 
Segundo Bueno (2008), o modelo pode ser expresso a partir de um vetor n 
de variáveis endógenas, conforme expressão (1).

  
t 0 11

Y −=
= + +¦ p

i t ti
Yβ β ε  (1) 

�

(1)

em que Yt é um vetor nx1 que contém a geração energética, renda e emissões 
de CO2; ȕ0 é um vetor nx1 de constantes; ȕ1�p�XPD�PDWUL]�Q[Q�GH�FRH¿FLHQWHV��
Yt-1 é um vetor nx1 incluindo as variáveis defasadas; e �t é um vetor nx1 de 
oscilações aleatórias não correlacionadas �t   i.i.d.(0,1n).

Para estimar o modelo, é necessário que as variáveis sejam estáveis 
(estacionárias). Entende-se por estável o modelo em que os choques (ou 
inovações) causados no sistema eventualmente se dissipam ao longo do 
tempo. Para averiguar a hipótese nula de raiz unitária nas séries, utilizou-se 
RV�WHVWHV�GH�'LFNH\�)XOOHU�$XPHQWDGR��$')��H�3KLOOLSV�3HUURQ��33���VXJH-
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ridos por Schmidt e Lima (2004), Bueno (2008) e Pais (2012). Os detalhes 
metodológicos dos testes podem ser vistos em Bueno (2008). 

2XWUR�IDWRU�SHFXOLDU�DR�PRGHOR�p�D�GH¿QLomR�GR�Q~PHUR�GH�GHIDVDJHQV�
necessário para se obter “resíduos brancos”. Neste estudo, utilizou-se os 
FULWpULRV�GH�LQIRUPDomR�GH�$NDLNH��$,&���6FKZDU]��6,&��H�+DQQDQ�4XLQQ�
(HQ), onde se considera o menor valor entre o conjunto de valores estimados, 
FRQIRUPH�YLVWR�HP�6FKPLGW�H�/LPD���������%XHQR��������H�7LZDUL���������
Aplicou-se o teste LM de correlação serial para averiguar a hipótese nula 
de ausência de autocorrelação.

No caso em que as variáveis não são estacionárias, mas possuem uma 
GLQkPLFD�VHPHOKDQWH�GH�ORQJR�SUD]R��SRGH�VH�HVSHFL¿FDU�R�9HWRU�GH�&RUUH-
ção de Erros (VECM). Em suma, se as variáveis não são estáveis em nível, 
mas são em primeira diferença, pode-se dizer que as mesmas possuem um 
componente de curto prazo e um de longo prazo ou, em outras palavras, são 
FRLQWHJUDGDV��'H¿QH�VH��HQWmR��R�FRQFHLWR�GH�FRLQWHJUDomR�FRPR�D�FRQGLomR�
na qual todas as variáveis são integradas de mesma ordem, ou seja, são 
I(d). Dessa forma, existe um vetor que garante o equilíbrio de longo prazo 
mesmo havendo desequilíbrios no curto prazo. Nesse contexto, a ordem de 
integração é o número de diferenciações necessárias para torná-las estáveis. 

Por esse motivo, o modelo de correção de erro (VECM) é considerado 
uma versão mais abrangente que o VAR, pois o segundo, sendo não estacio-
nário em nível, incorre em omissão de variável relevante (relações de longo 
prazo). O modelo VECM é descrito conforme a expressão (2).

  
t t-1 1

Y Y
−=

∆ = Φ + Λ ∆ +¦ p

i t i ti
Y ε  (2) 

�

(2)

em que 
1

, 1, 2,..., 1
= +

Λ = − Φ = −¦ p

i jj i
i p ���GH�PRGR�TXH�ĭ� �Įȕ
��'H¿QH�VH�ȕ' 

como a matriz de vetores de cointegração e Į como a matriz de ajustamento 
GH�ORQJR�SUD]R��YHORFLGDGH�GH�DMXVWDPHQWR���ǻ<t é o vetor nx1 que inclui 
D�SULPHLUD�GLIHUHQoD�GD�HQHUJLD��UHQGD�H�HPLVV}HV��2�WHUPR�ĭ<t-1 denota o 
componente de longo prazo quando há cointegração entre energia, renda e 
emissões e os demais representam os fatores de curto prazo.

Johansen (1988) propôs um procedimento para testar a existência de 
cointegração baseado no VECM onde, além de estimar o modelo, se obtém 
simultaneamente os vetores de cointegração. Em essência, ĭ é uma matriz 
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nxn, onde o posto é r < n quando há cointegração. Se o posto da matriz for 
igual a n, então as variáveis são estacionárias. Se o posto for nulo, não existe 
cointegração e as variáveis não são estáveis (raiz unitária multivariada). 

Segundo Bueno (2008), convém acrescentar ao teste os termos deter-
minísticos, como constante e tendência, uma vez que os valores críticos são 
VHQVtYHLV�j�FRQ¿JXUDomR�GR�PRGHOR��3RU�HVVH�PRWLYR��SRGH�VH�UHHVFUHYHU�R�
modelo conforme apresenta a expressão (3).

  
t t-1 11

Y Y '
−=

∆ = Φ + Λ ∆ + +¦ p

i t t ti
Y dδ ε  (3) 

�

(3)

em que į'dt é o componente determinístico do modelo. Johansen 
�������SURS}H�GRLV�WHVWHV�GLVWLQWRV��R�WHVWH�GR�WUDoR�H�GD�UD]mR�GH�YHURV-
similhança. A hipótese nula do primeiro é a existência de r* vetores de 
cointegração contra a hipótese de r > r*. A estatística do teste é dada por 

1

ˆ( ) ln(1 )
= +

= − −¦ n

tr ii r
r Tλ λ �. O segundo teste tem como hipótese nula a exis-

tência de r* vetores de cointegração contra a hipótese alternativa de r*+1 
vetores. A estatística do teste pode ser denotada por  

1
ˆ( ) ln(1 )

+
= − −

r
LR r T λ �3. 

Em acréscimo, em razão da possibilidade de ocorrência de quebra 
estrutural no período de racionamento energético, acrescentou-se uma va-
riável dummy�HP�XP�PRGHOR�SUHOLPLQDU��VHQGR�G ���VH�R�DQR�IRU������RX�
������H�G ���FDVR�FRQWUiULR��(VVH�SURFHGLPHQWR�SHUPLWLX�WHVWDU�D�SUHVHQoD�
de quebra estrutural.

�����'HVFULomR�H�IRQWH�GRV�GDGRV

Neste estudo, utilizou-se séries anuais da produção de energia elétrica, 
Produto Interno Bruto (PIB) e emissões de CO2 para o Brasil no período 
1962 a 2007. A escolha pelo período em questão se baseou na disponibili-
dade comum entre os dados, que foram extraídos de diferentes fontes (ver 
Tabela 1). A Tabela 1 apresenta as variáveis utilizadas, a unidade de medida, 
a fonte de dados e a periodicidade das séries.

3 Para maiores detalhes, ver Bueno (2008).
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7DEHOD����$V�YDULiYHLV��XQLGDGHV��IRQWHV�GH�GDGRV�H�SHULRGLFLGDGH

6LJOD 9DULiYHO 8QLGDGH )RQWH�GH�GDGRV 3HULRGLFLGDGH�
RULJLQDO

ENE Geração de energia 
elétrica (hidráulica)

*LJDZDWWV�KRUD�
(GWh)

Ministério de Minas 
e Energia (MME) Anual

PIB Produto Interno 
Bruto

Valores correntes 
(R$) Banco Central Anual

CO2
Emissão de Dióxido 

de Carbono Toneladas (Kt) Banco Mundial Anual

)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD

A geração de energia elétrica representa o setor energético nacional 
neste estudo, visto que a maior parte da produção do setor se resume a esse 
tipo de energia. A variável é originalmente construída pelo Ministério de 
Minas e Energia e está disponível no sítio do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (IPEA). O PIB foi considerado proxy da renda nacional, 
conforme visto em Modiano (1984), Andrade e Lobão (1997), Schmidt e 
Lima (2004) e Pais (2012), e representa o agregado monetário gerado pela 
produção de bens e serviços. Para representar a qualidade do meio ambiente, 
utilizou-se as emissões de CO2, que é o principal gás causador do efeito 
estufa.  Na próxima seção, apresenta-se os resultados e análises dos dados.

��� 5(68/7$'26�(�$1È/,6(�'26�'$'26�

�����$QiOLVH�GHVFULWLYD�GDV�YDULiYHLV

(P�UHODomR�jV�FDUDFWHUtVWLFDV�LQHUHQWHV�jV�VpULHV��SRGH�VH�YHUL¿FDU�TXH�
todas as variáveis apresentaram tendência crescente no período analisado, 
com destaque para a produção energética que, em relação ao ano base (1962), 
aumentou mais de 16 vezes, enquanto que a renda aumentou 6,84 vezes e as 
emissões de CO2, 6,77 vezes. Em termos percentuais, a produção de energia 
DXPHQWRX�FHUFD�GH��������QR�SHUtRGR�DQDOLVDGR��(VVH�FUHVFLPHQWR�UDWL¿FD�
os investimentos realizados no setor elétrico nacional a partir da década de 
1960 e o impacto que a privatização teve sobre a produção. 
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Por outro lado, mesmo com os investimentos realizados, pode-se veri-
¿FDU�TXH��D�SDUWLU�GH�������D�SURGXomR�HQHUJpWLFD�EUDVLOHLUD�VRIUHX�LQÀXrQFLD�
de um fator exógeno que impactou sobre a série, que retomou a tendência 
de crescimento posteriormente a esse período. A quebra estrutural ocorrida 
pode ser atribuída ao programa nacional de racionamento que entrou em 
vigor em junho de 2001 a fevereiro de 2002, cujo objetivo foi evitar sobre-
cargas no sistema elétrico nacional. A crise foi ocasionada principalmente 
pela desfavorável condição hidrológica nas regiões Sudeste e Nordeste e 
GHYLGR�j�LQVX¿FLrQFLD�GH�LQYHVWLPHQWRV�HP�JHUDomR�H�WUDQVPLVVmR��1R�HQ-
tanto, pelo modelo preliminar estimado entre energia e dummy, a quebra não 
IRL�HVWDWLVWLFDPHQWH�VLJQL¿FDWLYD��$�)LJXUD���DSUHVHQWD�D�HYROXomR�WHPSRUDO�
das variáveis supracitadas. 

)LJXUD����(YROXomR�WHPSRUDO�GD�SURGXomR�GH�HQHUJLD�HOpWULFD��3,%�H�HPLVV}HV�
de CO2, 1962-2007

�

0

500

1,000

1,500

2,000

1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005

Energia PIB CO2

)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD

3HOD�DQiOLVH�JUi¿FD��QmR�KRXYH�LQGtFLRV�GH�PXGDQoDV�HVWUXWXUDLV�QDV�
variáveis renda e emissões. A trajetória das emissões manteve-se semelhante 
ao PIB e o crescimento das variáveis, em percentual, foi aproximadamente 
580% no período de interesse. A seguir, descreve-se sobre o modelo eco-
nométrico. 
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�����5HVXOWDGRV�HPStULFRV�GRV�PRGHORV�9$5�H�9(&0

As séries foram transformadas em logaritmo, pois, assim, pode-se in-
terpretar os parâmetros do modelo como elasticidades4. Não obstante, esse 
procedimento mantém as características inerentes às séries temporais não 
afetando o relacionamento original entre elas. Os resultados dos testes de 
raiz unitária são reportados pela Tabela 2. 

7DEHOD����5HVXOWDGRV�GRV�WHVWHV�GH�UDL]�XQLWiULD�$')�H�33�

$')��QtYHO� 33��QtYHO�
9DULiYHO /DJV* W�VWDW 3URE %DQG** W�VWDW 3URE

ENE 0 0,0488 0,996 4 -0,4367 0,9830
PIB 0 -1,0117 0,932 3 -1,1906 0,9004
CO2 1 -1,8984 0,639 3 -1,4930 0,817

$')��SULPHLUD�GLIHUHQoD� 33��SULPHLUD�GLIHUHQoD�
9DULiYHO /DJV W�VWDW 3URE %DQG W�VWDW 3URE

ENE 0 -4,3837 0,006 1 -4,2962 0,0074
PIB 0 -4,2794 0,008 0 -4,2794 0,008
CO2 0 -4,4646 0,005 0 -4,4646 0,005

)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD

3ULPHLUDPHQWH��DSOLFRX�VH�RV� WHVWHV�GH� UDL]�XQLWiULD�GH�'LFNH\�)XOOHU�
Aumentado (ADF) e Phillips-Perron (PP) para averiguar a estabilidade das 
séries, considerando deslocamento e tendência linear determinística em nível e 
em primeira diferença. Fica claro, a partir da Tabela 2, que as variáveis não são 
estacionárias em nível e, portanto, faz-se necessário diferenciá-las para torná
-las estáveis. Os testes de raiz unitária em primeira diferença, com constante 
H�WHQGrQFLD��PRVWUDUDP�TXH�DV�VpULHV�VmR�,�����'H¿QLX�VH�R�Q~PHUR�GH�lags do 
9$5�FRP�EDVH�QRV�FULWpULRV�GH�LQIRUPDomR�GH�$NDLNH��$,&���6FKZDU]��6,&��
e Hannan-Quinn (HQ). Os resultados podem ser visualizados pela Tabela 3.

4 Quando este artigo se reportar à energia, PIB e emissões a partir desse trecho entende-se logaritmo da energia, 
PIB e emissões, respectivamente.

* Lags obtidos automaticamente através do critério SIC.
** Bandwidth selecionado automaticamente através do critério de Newey-West.
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7DEHOD����&ULWpULRV�SDUD�VHOHomR�GRV�lags
 /DJ $,& 6,& HQ

0 -6,051352 -5,800585 -5,960036
1 -12,39905 -11,77213* -12,17076
2 -12,58959 -11,58653 -12,22433*
3 -12,61716* -11,23794 -12,11492
4 -12,26545 -10,51008 -11,62624
5 -12,11052 -9,979008 -11,33434

)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD
1RWD��
,QGLFDomR�GD�RUGHP�GR�lag selecionado pelo critério

2�FULWpULR�GH�LQIRUPDomR�GH�$NDLNH��$,&��DSRQWRX�XPD�HVWUXWXUD�FRP�
três lags��DR�SDVVR�TXH�6FKZDU]��6,&��H�+DQQDQ�4XLQQ��+4��VXJHULUDP�
estruturas diferentes (um e dois lags, respectivamente). Por esse motivo, 
utilizou-se um quarto critério de informação (Final Prediction Error – FPE) 
D�¿P�GH�GDU�VXVWHQWDomR�DRV�GHPDLV�H�DX[LOLDU�QD�HVFROKD�QR�Q~PHUR�GH�lags 
GR�PRGHOR�H��SRU�HVVH�FULWpULR��GH¿QLX�VH�WUrV�lags, conforme o critério AIC. 

Para averiguar a hipótese de cointegração, aplicou-se o procedimen-
to descrito por Johansen, que propôs estimar os vetores de cointegração 
através do VAR reparametrizado (VECM). Os procedimentos do teste são 
semelhantes ao teste ADF e podem ser vistos com mais detalhes em Bueno 
(2008). A Tabela 4 apresenta os resultados do teste. 

7DEHOD����7HVWH�GH�FRLQWHJUDomR��WUDoR�H�UD]mR�GH�YHURVVLPLOKDQoD��HQWUH�D�
produção energética, renda e emissões de CO2

1~PHUR�GH
CI $XWRYDORU 7UDoR 9DORU�FUtWLFR

5% 3URE�



Nenhum* 0,562 47,909 29,798 0,000
No máximo 1 0,175 12,456 15,495 0,136
No máximo 2* 0,092 4,166 3,842 0,041
1~PHUR�GH

CI $XWRYDORU (VW��59


 9DORU�FUtWLFR
5% 3URE�



Nenhum* 0,561 35,453 21,131 0,000
No máximo 1 0,175 8,289 14,264 0,151
No máximo 2* 0,092 4,166 3,842 0,041
)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD
1RWD��
'HQRWD�D�UHMHLomR�GD�KLSyWHVH�D����GH�VLJQL¿FkQFLD��

�VmR�RV�YDORUHV�S�GH�0DF.LQQRQ�+DXJ�
Michelis (1999). *** estatística da Razão de Verossimilhança.
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Assumiu-se o pressuposto de tendência determinística linear no proce-
dimento e dois lags, uma vez que perde-se uma observação no teste. O teste 
do traço do procedimento de Johansen, juntamente com o teste de razão 
de verossimilhança, indicou a existência de um vetor de cointegração ao 
nível de 5%. A evidência de um vetor de cointegração indica uma relação 
de equilíbrio de longo prazo entre a produção de energia, renda e emissões 
de poluentes, onde os desvios em relação à trajetória de equilíbrio ocorrem 
apenas no curto prazo. 

4XDQGR�DV�YDULiYHLV�HVWmR�HP�ORJDULWPR�H�p�LGHQWL¿FDGR�XP�YHWRU�GH�
FRLQWHJUDomR��RV�FRH¿FLHQWHV�SRGHP�VHU�LQWHUSUHWDGRV�FRPR�HODVWLFLGDGHV�
de longo prazo. Portanto, no longo prazo, uma variação positiva no PIB e 
nas emissões de CO2 de 10% aumentam a produção de energia, em média, 
13,43% e 0,91%, respectivamente (ver Tabela 5). Entretanto, apenas o im-
SDFWR�GR�3,%�VREUH�D�SURGXomR�GH�HQHUJLD�p�HVWDWLVWLFDPHQWH�VLJQL¿FDWLYR��
Além disso, cabe ressaltar o impacto positivo da tendência sobre a produção 
de energia. A Tabela 5 apresenta as estimativas das elasticidades de curto e 
longo prazo entre as variáveis. 

7DEHOD����(VWLPDWLYD�GR�9(&0�FRP�XPD�UHODomR�GH�FRLQWHJUDomR

9HWRUHV�GH�FRLQWHJUDomR (1(����� 3,%����� &2������

&RH¿FLHQWHV�GH�ORQJR�SUD]R 1,000 -1,343
[-9, 494]*

-0,091
[-0,518]

Constante  27,195
Tendência -0,0068
&RUUHomR�GH�(UUR '�(1(� '�3,%� '�&2��

&RH¿FLHQWHV�GH�DMXVWDPHQWR
-0,078868  0,214354*  0,381741*
[-1,11226] [2,73759] [4,03646]

D(ENE (-1))
 0,415385*  0,456160*  0,446245
[2,06417] [2,05278] [1,66262]

D(ENE (-2))
-0,041546  0,107717  0,136446
[-0,22498] [0,52824] [0,55398]

&RUUHomR�GH�(UUR '�(1(� '�3,%� '�&2��

D(PIB(-1))
-0,357860  0,103114  0,027915
[-1,71068] [0,44638] [0,10005]
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D(PIB(-2))
 0,254489  0,500858  0,847785*
[1,09015] [1,94295] [2,72286]

D(CO2(-1))
 0,048986  0,044033  0,126874
[0,34670] [0,28222] [0,67326]

D(CO2(-2))
 0,013048  0,022522 -0,028516
[0,09208] [0,14394] [-0,15089]

Constante
 0,070952* -0,029400 -0,051944
[2,78197] [-1,04391] [-1,52704]

Tendência
-0,001213*  0,000380  0,000712
[-2,31071] [0,65468] [1,01637]

R² 0,551970 0,505842 0,523398
R² Ajustado 0,446552 0,389570 0,411257
Estatística-F 5,235979 4,350490 4,667297
AIC -4,087884 -3,889543 -3,511892
SIC -3,719261 -3,520920 -3,143269
)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD
1RWD��
3DUkPHWURV�VLJQL¿FDWLYRV�D����

2�FRH¿FLHQWH�GH�GHWHUPLQDomR��5ð��UHVVDOWD�TXH��������GD�YDULDomR�
da produção energética pode ser explicada pelas variáveis do modelo. Pelo 
FRH¿FLHQWH�GH�GHWHUPLQDomR�DMXVWDGR��HVVH�SHUFHQWXDO�p�LQIHULRU�����������
O mesmo indicador aponta que 50,58% da variação do PIB pode ser ex-
plicada pelo modelo, enquanto que cerca de 52,23% das emissões pode ser 
DWULEXtGD�jV�YDULiYHLV�LPSRVWDV��3HOD�DQiOLVH�JUi¿FD�GRV�UHVtGXRV��R�9(&0�
se mostra estável. A Figura 3 apresenta os resíduos das equações estimadas.

)LJXUD����5HVtGXRV�GR�PRGHOR�9(&0

�
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Pelo teste LM, não se rejeita a hipótese nula de ausência de autocorre-
lação serial até a quinta defasagem. O correlograma dos resíduos do modelo 
HVWLPDGR�PRVWUDUDP�VH�QmR�VLJQL¿FDWLYRV�D�����

A produção de energia, no curto prazo, é estatisticamente afetada por 
sua defasagem. Em média, uma variação positiva de 10% no período t ten-
de a elevar a variável em 4,15% em t+1. Todavia, não há indícios de que 
o PIB e as emissões de poluentes afetem a variável no curto prazo, pois 
RV�SDUkPHWURV�QmR�IRUDP�VLJQL¿FDWLYRV��6HJXQGR�3DLV���������D�SURGXomR�
de energia possui maior prazo de maturação, por esse motivo, o governo 
GHYH�LQYHVWLU�QD�H[SDQVmR�GD�FDSDFLGDGH�LQVWDODGD�D�¿P�GH�HYLWDU�SRVVtYHLV�
descompassos entre a demanda e oferta no futuro, como ocorreu no período 
de racionamento. A Figura 4 ressalta os valores calculados para os correlo-
gramas estimados a partir do VECM.

)LJXUD����&RUUHORJUDPD�GRV�UHVtGXRV�GR�9(&0
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A renda, por sua vez, é afetada pela produção de energia no curto 
prazo. Em suma, uma variação positiva de 10% aumenta cerca de 4,56% o 
PIB no período posterior. Segundo os resultados do modelo, esse impacto é 
HVWDWLVWLFDPHQWH�VLJQL¿FDWLYR�D�����1D�PHVPD�SHUVSHFWLYD��R�YDORU�GHIDVDGR�
da energia, no curto prazo, afeta as emissões de CO2 positivamente (10% 
GH�VLJQL¿FkQFLD���'H�IDWR��XPD�YDULDomR�SRVLWLYD�QD�SURGXomR�HQHUJpWLFD�QD�
mesma proporção expande as emissões em 4,46% no período posterior. Po-
GH�VH�YHUL¿FDU�TXH�D�VHJXQGD�GHIDVDJHP�GD�UHQGD�WDPEpP�DIHWD�DV�HPLVV}HV�
no curto prazo (um choque de mesma magnitude tende a elevar os poluentes 
em 8,48% dois períodos à frente). A Tabela 6 mostra a decomposição do 
erro de previsão das variáveis. 

Tabela 6 – Decomposição do termo de erro de previsão da Energia, PIB e 
emissões de CO2

Decomposição da variância para Energia
 Período EP* ENE PIB CO2

 1 0,029 100,000 0,000 0,000
 2 0,045 98,519 1,330 0,151
 3 0,058 98,785 0,878 0,337
 4 0,072 98,424 1,141 0,434
 5 0,087 97,577 1,946 0,477
 6 0,104 97,080 2,415 0,505
 7 0,121 96,750 2,723 0,527
 8 0,137 96,606 2,848 0,546
 9 0,152 96,541 2,899 0,560
 10 0,167 96,536 2,893 0,571

 Decomposição da variância para PIB
 Período EP* ENE PIB CO2

 1 0,032 49,298 50,702 0,000
 2 0,053 69,263 30,716 0,021
 3 0,077 78,697 21,230 0,073
 4 0,097 83,953 15,928 0,119
 5 0,115 86,753 13,098 0,149
 6 0,129 88,580 11,253 0,166
 7 0,142 89,786 10,039 0,175
 8 0,152 90,665 9,156 0,179
 9 0,161 91,311 8,509 0,181
 10 0,168 91,811 8,009 0,180
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 Decomposição da variância para CO2

 Período EP* ENE PIB CO2

 1 0,038 28,627 5,967 65,407
 2 0,062 43,255 2,279 54,466
 3 0,089 58,427 1,218 40,354
 4 0,111 64,111 1,175 34,714
 5 0,130 66,393 1,474 32,133
 6 0,144 66,292 2,375 31,333
 7 0,155 65,358 3,330 31,311
 8 0,165 63,849 4,458 31,693
 9 0,172 62,193 5,541 32,266
 10 0,179 60,487 6,595 32,918

)RQWH��(ODERUDomR�SUySULD
1RWD��
(UUR�3DGUmR

3HOD�7DEHOD����¿FD�HYLGHQWH�TXH�D�YDULkQFLD�GD�SURGXomR�GH�HQHUJLD�
SRGH�VHU�DWULEXtGD�j�SUySULD�YDULiYHO��$R�¿QDO�GD�GpFDGD��FHUFD�GH��������
da variação energética ainda é relacionada aos valores defasados dessa va-
riável. Portanto, o panorama pouco ou quase não se altera em uma década. 

A renda, por sua vez, atribui 50,70% da variação à própria renda, sendo 
49,29% explicada pela energia. Transcorrida uma década, a participação 
da energia para explicar a variação do PIB é ainda maior (91,81%). Em 
outras palavras, no curto prazo o crescimento econômico está intimamen-
te relacionado à capacidade de produção energética nacional, entretanto, 
nota-se que o impacto da energia sobre a renda é ainda mais forte depois 
de uma década, o que ressalta a importância de investimentos permanentes 
na infraestrutura energética nacional, dado o tempo relativamente maior de 
maturação do setor. 

Já as emissões de CO2, no curto prazo, respondem a 65,41% da va-
riação da própria variável, sendo 28,63% atribuída à energia e 5,97% ao 
3,%��'H�PDQHLUD�VHPHOKDQWH�DR�3,%��D�LPSRUWkQFLD�GD�HQHUJLD�DR�¿QDO�GH�
uma década é acrescida (60,49%) e diminui para 32,92% a importância 
relativa das emissões para se autoexplicar. Pode-se dizer que, mesmo sen-
do considerado limpo o processo nacional de produção energética, não há 
evidências de que as emissões de poluentes reduzirão no longo prazo com 
a atual estrutura energética do Brasil.
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Nas últimas décadas tem sido crescente a preocupação da sociedade 
com a qualidade do meio ambiente, pois as mudanças climáticas, derivadas 
em sua maioria das emissões de poluentes, são apontadas como um dos 
maiores obstáculos ao crescimento econômico e à qualidade de vida da 
população mundial. 

A principal discussão sobre o meio ambiente envolve a redução das 
emissões a partir da substituição gradativa dos combustíveis não renováveis 
por energias renováveis mais limpas, como eólica, solar e hidráulica, por 
exemplo. Esta última tem se mostrado factível devido à potencialidade do 
processo de armazenamento, transmissão e distribuição. O Brasil, nesse con-
texto, se destaca por possuir uma matriz energética mais limpa que a média 
mundial, baseada basicamente na produção hidrelétrica. Todavia, mesmo 
possuindo uma matriz energética relativamente limpa, não há indícios de 
que o país esteja reduzindo, de fato, as emissões de CO2, considerado um 
dos principais agressores do meio ambiente. 

A partir da análise do modelo VECM, foi possível comprovar que, 
no curto prazo, choques positivos no setor elétrico brasileiro impactam 
VLJQL¿FDWLYDPHQWH�VREUH�R�QtYHO�GH�UHQGD�H�VREUH�DV�HPLVV}HV�GH�&22. Não 
obstante, esse panorama não se inverte no longo prazo, pois a energia per-
siste na determinação da renda e das emissões transcorrida uma década. E 
a principal preocupação recai sobre a relação entre energia e emissões, uma 
vez que são de interesse não apenas nacional, mas mundial, a redução dos 
SROXHQWHV�H�R�XVR�H¿FLHQWH�GDV�GLYHUVDV�IRQWHV�GH�HQHUJLD��3RU�HVVH�PRWLYR��
o Estado tem papel fundamental no sentido de complementar as políticas 
voltadas ao gerenciamento da demanda e da conservação energética para 
garantir o crescimento sustentável da renda, ao menor custo social possível.

Em linhas gerais, é possível analisar outras fontes de emissão de po-
luentes, como o desmatamento e a expansão da fronteira agrícola, pois esses 
fatores são também apontados como responsáveis pelo nível de emissões no 
país, assim como a produção energética. Certamente, do ponto de vista do 
Estado, intervir no processo de desmatamento é uma tarefa relativamente 
mais fácil do que alterar a matriz energética nacional. Portanto, mesmo que 
a relação entre a produção energética e as emissões de poluentes seja posi-
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tiva no Brasil, há maneiras de reduzir as emissões a partir de instrumentos 
regulatórios sobre outros determinantes da poluição, como os supracitados. 

Os resultados apresentados neste estudo não encerram o debate sobre a 
geração energética, renda e emissões de poluentes, mas, ao contrário, revelam 
novas possibilidades, como a desagregação de dados da geração energética 
nacional e o impacto de fontes diferentes de energia sobre os níveis de renda 
H�HPLVVmR�GH�SROXHQWHV��7DPEpP�SDUD�IXWXURV�WUDEDOKRV��SRGH�VH�YHUL¿FDU�D�
relação existente entre outros fatores, como desmatamento e expansão da 
fronteira agrícola juntamente com a renda e as emissões de poluentes. 

$1�$1$/<6,6�$021*�(1(5*<�� ,1&20(�$1'�&22�(0,6-
6,216��(9,'(1&(�)520�%5$=,/�����������

$EVWUDFW

Due to increasing global temperatures caused primarily by the emission of 
JUHHQKRXVH�JDVHV��WKH�FRQFHUQ�ZLWK�WKH�VRXUFHV�RI�HQHUJ\��UHQHZDEOH�DQG�
QRQUHQHZDEOH��KDV�EHHQ�LQFUHDVLQJ�ZRUOGZLGH��7KHUHIRUH��WKH�DLP�RI�WKLV�
VWXG\�LV�WR�DQDO\]H�WKH�G\QDPLF�UHODWLRQVKLS�EHWZHHQ�HQHUJ\�SURGXFWLRQ��
income and emissions of carbon dioxide (CO2) to Brazil, in the period 
IURP������WR�������$�G\QDPLF�DSSURDFK�EHWZHHQ�WKH�DIRUHPHQWLRQHG�
variables is estimated using the Vector Autoregressive Model (VAR) 
E\�9HFWRU�(UURU�&RUUHFWLRQ��9(&0���7KH�PDLQ�UHVXOWV�VKRZ�WKDW��LQ�WKH�
VKRUW� WHUP�� SRVLWLYH� VKRFNV� LQ� WKH� SURGXFWLRQ�RI� HOHFWULFLW\� SRVLWLYHO\�
affect GDP and not reduce CO2 emissions. The variance decomposition 
VKRZV�WKDW�WKH�SURGXFWLRQ�RI�WKH�%UD]LOLDQ�HOHFWULF�VHFWRU��DIWHU�D�GHFDGH��
UHSUHVHQWV�D�VLJQL¿FDQW�VKDUH�RI�WKH�YDULDWLRQ�LQ�LQFRPH�DQG�HPLVVLRQV��
In conclusion even having a relatively clean energy matrix, there is no 
evidence that Brazil is reducing, in fact, CO2 emissions.

.H\ZRUGV� energy, income, emissions of pollutants

-(/�&ODVVL¿FDWLRQ��&����2����4���
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